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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO EM PERSPECTIVA 2, coletânea de dez capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal; estudos em 
direito constitucional; além outras temáticas.

Estudos em direito penal traz análises sobre direito penal e inteligência artificial, 
combate ao contrabando de migrantes e execução provisória de pena decorrente de 
condenação em Tribunal do Júri.

Estudos em direito constitucional aborda questões como proposta de redução da 
maioridade penal, competência do STF, direito à saúde e meio ambiente

No terceiro momento, outras temáticas, temos leituras sobre justiça administrativa e 
prevenção, enfrentamento do assédio moral e posse no direito civil.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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A DUALIDADE E CONTRAPONTOS ENTRE O 
DIREITO PENAL E A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
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Jurídica da Universidade do Vale do Itajaí e em 
Direito da União Europeia pela Universidade do 
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RESUMO: O presente estudo tem por objeto 
a contextualização das novas tecnologias 
presentes no mundo moderno e de seu controle, 
mormente pelo mecanismo estatal punitivo e 
retributivo do Direito Penal, frente às novas 
tecnologias existentes em todo o mundo, tendo 
como grande centro, a Inteligência Artificial (I.A). 
Busca-se compreender quais os impactos da 
Inteligência Artificial, aliando-se aos sistemas 
penais da atualidade, com ênfase no direito 
penal e processual penal brasileiro, diante da 
nova onda tecnológica, o tratamento de dados 
sensíveis por trás da mesma e todos os possíveis 
mecanismos de controle tecnológicos que as 
novas tecnologias proporcionam. Utilizando-
se do método indutivo, buscar-se-á examinar, 
desta forma, os efeitos e promover a análise dos 
referidos textos legais, em consonância com o 
que acontece no mundo digital, em todo o planeta 
terra, concomitantemente, principalmente, no 
âmbito jurídico, sobretudo, diante do recentes 
casos envolvendo a Inteligência Artificial e as 
possíveis responsabilizações penais advindas 
dessa dualidade. 
PALAVRAS-CHAVE: Inteligência Artificial; 
Direito Penal; Processo Penal; Internet; Dados 

sensíveis; Manipulação de dados; Proteção de 
Dados.

DUALITY AND COUNTERPOINTS 
BETWEEN CRIMINAL LAW AND ARTIFICIAL 

INTELLIGENCE
ABSTRACT: The present study aims to 
contextualize the new technologies present in the 
modern world and their control, especially through 
the punitive and retributive state mechanism of 
Criminal Law, in face of the new technologies 
existing worldwide, with Artificial Intelligence as 
the main center (A.I). It seeks to understand the 
impacts of Artificial Intelligence, allying itself with 
the current criminal systems, with an emphasis 
on Brazilian criminal law and criminal procedure, 
in the face of the new technological wave, the 
processing of sensitive data behind it and all 
possible mechanisms technological control 
systems that new technologies provide. Using 
the inductive method, we will try to examine, in 
this way, the effects and promote the analysis of 
the referred legal texts, in line with what happens 
in the digital world, in the whole planet earth, 
concomitantly, mainly, in the scope especially 
in view of the recent cases involving Artificial 
Intelligence and the possible criminal liability 
arising from this duality. 
KEYWORDS: Artificial Intelligence; Criminal Law; 
Criminal Proceedings; Internet; Sensitive Data; 
Data Manipulation; Data Protection.

 

1 | 	 INTRODUÇÃO  

Com o advento de novas tecnologias, a 
inserção de novos mecanismos, cada vez mais 
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sofisticados, cria-se e dita-se uma significativa evolução na estrutura comportamental da 
sociedade atual, bem como dos sistemas que “interagem” com a sociedade civil. 

É nesse interim, que surge a Inteligência Artificial, braço forte da mais nova e atual 
tecnologia, a qual é capaz de “quase tudo”. Porém, há de se observar certo limite para a 
inserção dessa tecnologia de inteligência no cotidiano, sobretudo aliado aos paradigmas de 
proteção legais, como por exemplo o direito penal e o Poder Judiciário. 

No âmbito das tecnologias da informação, as consequências jurídicas do avanço 
desenfreado, instauram um cenário de insegurança jurídica, já que a falta de legislação 
específica enseja na adaptação do caso concreto aos diplomas normativos existentes. 

O Direito Penal, destina-se a promover meios para a existência de uma convivência 
social pacífica e equilibrada, e o faz por meio da proteção dos bens jurídicos fundamentais ao 
seio social, fora criado para ponderar e controlar as situações inerentes aos seres humanos 
e suas relações em sociedade. Contudo, com o desenvolver dos meios tecnológicos, 
percebemos ofensas criminais, as quais não são apenas cometidas por humanos na 
contemporaneidade, mas sim por “máquinas”.

Diante deste fenômeno, surgem debates como: sobre qual seria a solução adequada 
para a aplicação da responsabilidade penal em situações em que o ilícito tenha sido 
cometido por um sistema de inteligência artificial ou como se pode proceder um julgamento 
penal justo, com o uso dessa inteligência tecnológica.

Quanto à Metodologia empregada, registra-se que, na Fase de Investigação1 fora 
utilizado o Método de abordagem dedutivo e como método de procedimento, o descritivo, 
pautado no levantamento bibliográfico.2

Nas fases da Pesquisa, foram acionadas as Técnicas do Referente3, da Categoria4, 
do Conceito Operacional5 e da Pesquisa Bibliográfica.6

2 | 	SOBRE A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

2.1	 O que é?
A inteligência artificial e a robótica sempre foram alvos de muitas especulações, 

1 “[...] momento no qual o Pesquisador busca e recolhe os dados, sob a moldura do Referente estabelecido[...]. PA-
SOLD, Cesar Luiz. Prática da Pesquisa jurídica e Metodologia da pesquisa jurídica. 10 ed. Florianópolis: OAB-SC 
editora, 2007. p. 101.
2 “Técnica de investigação em livros, repertórios jurisprudenciais e coletâneas legais. PASOLD, Cesar Luiz. Prática da 
Pesquisa jurídica e Metodologia da pesquisa jurídica. p. 239.
3 “[...] explicitação prévia do(s) motivo(s), do(s) objetivo(s) e do produto desejado, delimitando o alcance temático e de 
abordagem para a atividade intelectual, especialmente para uma pesquisa.” PASOLD, Cesar Luiz. Prática da Pesquisa 
jurídica e Metodologia da pesquisa jurídica. p. 62.
4 “[...] palavra ou expressão estratégica à elaboração e/ou à expressão de uma idéia.”  PASOLD, Cesar Luiz. Prática 
da Pesquisa jurídica e Metodologia da pesquisa jurídica. p. 31.
5 “[...] uma definição para uma palavra ou expressão, com o desejo de que tal definição seja aceita para os efeitos das 
idéias que expomos [...]”. PASOLD, Cesar Luiz. Prática da Pesquisa jurídica e Metodologia da pesquisa jurídica. 
p. 45.
6 “Técnica de investigação em livros, repertórios jurisprudenciais e coletâneas legais. PASOLD, Cesar Luiz. Prática da 
Pesquisa jurídica e Metodologia da pesquisa jurídica. p. 239.
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debates e críticas, estimuladas principalmente por ideias projetadas pelas histórias de 
ficção científica e pela indústria do cinema. Necessário cortar o mal pela raiz e verificar o 
que de fato é a Inteligência Artificial e sua importância (utilização) na contemporaneidade. 

Com o intuito de conceituar Inteligência Artificial (IA), de acordo com Nikolopoulos, 
pode ser concebida como como uma área de estudos da computação que se interessa pelo 
estudo e criação de sistemas que possam exibir um comportamento inteligente e realizar 
tarefas complexas com um nível de competência que é equivalente ou superior ao de um 
especialista humano.7

De forma muito resumida, eis que o objetivo e seara desta pesquisa é outra e não 
esmiuçar o que é e como funciona a IA:

Embora seja estudada, academicamente, desde os anos 1950, apenas recentemente 
tem gerado um interesse, principalmente por causa do surgimento de notícias e aplicações 
dessa tecnologia de forma prática em nossas vidas, como por exemplo: o Watson, IA da 
IBM, o qual se tornou capaz de derrotar dois dos melhores jogadores de Jeopardy do 
mundo.8 

Por fim, urge salientar que um sistema de IA não só é capaz armazenar, tratar 
e manipular dados, mas também da aquisição, representação, e manipulação de 
conhecimento. Essa manipulação inclui a capacidade de deduzir ou inferir novos 
conhecimentos, novas relações sobre fatos e conceitos, oriundos de conhecimentos pré-
existentes, sempre cruzando os mesmos, chegando até mesmo a resolver problemas 
complexos que são frequentemente não-quantitativos por natureza.

2.2	 E sua aplicação no Direito?
Surgiu, advindo de uma startup canadense, o ROSS, primeiro robô advogado do 

mundo. E ele é capaz de ouvir a linguagem humana, rastrear mais de 10 mil páginas por 
segundo e formular uma resposta muito mais rápida do que qualquer advogado humano. 
Para a criação do ROSS, por exemplo, fora utilizada a plataforma Watson, já citada, da 
IBM. 

As respostas do advogado robô incluem citações legais, sugerem centenas de 
artigos para estudar e, também, calculam uma taxa de confiança para ajudar os advogados 
a preparar os casos. 

Ainda, por se tratar de plataforma de inteligência artificial (IA), quanto mais consultas 
e interações o robô recebe, mais ele “aprende e aumenta sua eficácia”, de acordo com o 
que já fora citado sobre a manipulação, conversão e cruzamento de dados.

No que se refere aos resultados, aponta-se que escritórios que usam ROSS 
7 NIKOLOPOULOS, Chris. Expert Systems – Introduction to First and Second Generation and Hybrid Knowledge Based 
Systems. Marcel Dekker Inc. Press. 1997 apud OSÓRIO, Fernando S. Redes Neurais Artificiais: Do Aprendizado Nat-
ural ao Aprendizado Artificial. In: I Fórum e Seminário de Inteligência Artificial, 1999, Canoas. Fórum e Seminário de 
Inteligência Artificial da ULBRA / SBC. Canoas: ULBRA, 1999.
8 INTELIGÊNCIA Artificial – IBM. Discovery Brasil, 2018. Documentário. Disponível em: <https://www.youtube.com/
watch?v=W95YlM5-iPk>. Acesso em 01 de fevereiro de 2020
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relataram uma redução de 30% no tempo de pesquisa, encontrando resultados 40% mais 
relevantes.9

Pode-se citar, ainda, outros exemplos de programas inteligentes aplicados à 
seara jurídica, quais sejam: a) COIN (Contract Intelligence), Inteligência Artificial que 
analisa contratos financeiros de empréstimo comercial, através da análise de padrões e 
relacionamentos, economizando horas de atividade laboral dos advogados e permitindo 
que os bancos reduzam os erros de manutenção dos empréstimos; b) LawGeex, plataforma 
criada para revisar contratos, capaz de providenciar análise detalhada das cláusulas que 
precisam de revisão a partir dos interesses dos clientes; c) Assistente Digital do Promotor, 
software desenvolvido pela empresa Softplan que, além de ajudar a organizar o volume de 
processos, é capaz de fornecer análises eficientes e objetivas que auxiliam no trabalho dos 
promotores.10

Em se tratando de decisões judiciais, em meados de 2018, no Brasil, o Supremo 
Tribunal Federal desenvolveu uma Inteligência Artificial, batizada de Victor, que contribui  
para dar maior eficiência na análise de processos, com economia de tempo e de recursos 
humanos. Tarefas que os servidores do Tribunal levam, em média, 44 minutos, podem ser 
feitas em cinco segundos pelo Robô. O algoritmo baseado em aprendizado de máquinas 
tem por finalidade analisar os temas de repercussão geral que, ainda que o STF tenha 
afirmado que não iria decidir, chegam à casa maior.

Dessa forma, inegável que a IA pode e é grande aparato de avanço tecnológico, 
com o condão de facilitar o mecanismo jurídico. Porém, deve-se levar em consideração que 
a viabilidade desse sistema implica na orientação por objetivos claros e em conformidade 
com os preceitos legais e, principalmente, constitucionais. 

3 | 	INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DIREITO PENAL 
Inegável que as evoluções tecnológicas transformam a interação entre o direito e 

seu operador. Também, nítido que há intensa alteração na forma como os serviços jurídicos 
e a atividade jurídica pode e deve ser prestada, sobretudo pelo axioma trazido ao direito, 
como um todo.

No que se refere ao direito penal, em sentido mais estreito, verifica-se que esse 
tem maior sensibilidade às mudanças advindas dos processos evolutivos, pois necessita 
moldar, cada vez mais, às situações corriqueiras cotidianas enfrentadas no dia a dia.

Quando falamos, em Direito Penal e Processual Penal, no Brasil, necessário pontuar 
que alguns “requisitos” devem ser observados para se falar em crime, por exemplo.

Quando se vislumbra o seu conceito material, crime é definido como uma ação 
ou omissão que se proíbe e se procura evitar, ameaçando-a com pena, porque constitui 

9 Cf. <https://rossintelligence.com/ross/coverage/>. Acesso em 03 de fevereiro de 2020.
10 ATHENIENSE, Alexandre. A inteligência artificial e o Direito: Como a computação cognitiva impactará nas atividades 
dos profissionais do Direito. Disponível em: . Acesso em: 26 jan. 2020.
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ofensa (dano ou perigo) a um bem jurídico individual ou coletivo. Sendo assim o crime 
constitui um desvalor social. 

Segundo Luiz Alberto Machado (1987, p.78) o conceito material de crime busca a 
essência do delito, mediante a fixação de limites legislativos de incriminação de condutas.

De outro lado, o conceito analítico de crime é dividido bipartido ou tripartido. 
De acordo com a teoria bipartida: o crime é um fato típico e antijurídico, sendo a 

culpabilidade apenas atinente à dosagem de pena. À Luz da teoria tripartida, crime é um 
fato típico, antijurídico (leia-se ilícito) e culpável. 

3.1	 Sujeito Ativo de um Crime
Considera-se sujeito ativo, o autor da infração penal. Com efeito, pode ser sujeito 

ativo pessoa física e capaz (com idade igual ou superior a 18 anos).
Dito isso, porém, indaga-se: pode a pessoa jurídica ser sujeito ativo de um delito 

penal? 
Corrente majoritária no direito brasileiro, prega que nosso emaranhado jurídico 

adota a TEORIA DA REALIDADE, a qual prega que: a pessoa jurídica não é só um ser 
natural, mas também, tem vontades próprias, conforme Nucci11, “porque elas fazem com 
que se reconheça, modernamente, sua vontade, não no sentido próprio que se atribui 
ao ser humano, resultante da própria existência natural, mas em um plano pragmático-
sociológico, reconhecível socialmente. Essa perspectiva permite a criação de um conceito 
denominado ‘ação delituosa institucional’, ao lado das ações humanas individuais”. Diante 
disso, pode-se definir que a pessoa jurídica é capaz de delinquir e infringir normas penais.

Mas e a Inteligência Artificial?
Já não é mais novidade que a IA pode lesar um bem jurídico alheio, conforme 

se estudará adiante, vide o caso de um carro autônomo (UBER), o qual atropelou uma 
pedestre na cidade de Tempe, no estado norte-americano do Arizona. Ela foi levada ao 
hospital, mas faleceu por causa dos ferimentos.12

Quem poderá ser responsabilizado penalmente? Se é que a imputação poderá 
recair sobre “alguém”.

4 | 	A RESPONSABILIDADE PENAL DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
Eis o cerne de discussão, quando se debate acerca do direito penal e a Inteligência 

artificial: a quem caberia a responsabilidade no caso de delitos praticados por sistemas de 
inteligência artificial autónomos?

A resposta mais adequada e lógica, prima face, seria a atribuição da responsabilidade 
penal às pessoas jurídicas ou às pessoas físicas que criam, usam ou representam os 

11 NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal - Parte geral/Parte especial. 2° Edição, Editora RT, 2006.
12 Disponível em: <https://epocanegocios.globo.com/Tecnologia/noticia/2018/03/quando-inteligencia-artificial-mata-al-
guem-quem-e-responsavel.html> . Acesso em: 28 jan. 2020.
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sistemas de inteligência artificial por eles criados ou os sistemas de inteligência artificial 
de que beneficiam, seguindo o velho brocardo latino ubi comoda ibi incomoda, o qual 
preleciona que aquele que desfruta vantagens ou benefícios de uma dada situação deve 
também suportar os prejuízos dela.

Aduz-se que em um dado estado de desenvolvimento, um robô (IA) não poderá ser 
criminalmente responsável por algum “ato” que venha a praticar ou por algum resultado 
que venha a “causar”, já que as suas ações, por ora, ainda não são autodeterminadas, mas 
sim preordenadas, ou seja, são determinadas por alguém, seja por tratamento de dados, 
programação, etc.

Dito isso, necessita-se as três possibilidades de lidar com este novo fenômeno no 
âmbito penal, conforme expõe Gabriel Hallevy:13

1) Perpetration-by-Another Liability Model

Esse modelo preconiza que o sistema de inteligência artificial é um agente impoluto, 
inóxio. O sistema não tem “caráter humano” e nunca o terá, desta feita, não há como se 
aplicar o Direito Penal. O sistema de inteligência artificial atua como mero instrumento.

A principal crítica versa sobre quando o sistema de inteligência artificial autônomo 
resolve, sem a gerência humana, infringir uma norma incriminadora. Este primeiro modelo 
assume o planejamento dos programadores em cometerem o ilícito, usando como 
instrumento a inteligência artificial ou pela negligência dos programadores

2) Natural probable consequence liability model 

Nesse modelo, a inteligência artificial, em suas tarefas diárias, comete um crime 
sem, no entanto, ter a intenção (sem “dolo” – título culposo).

Pode-se exemplificar com o seguinte: Imagine, quando em um voo de cruzeiro, o 
piloto de uma aeronave ativa o piloto automático e, durante a ativação, o piloto (humano) 
percebe uma tempestade se aproximando.

Por conta disso, tenta reverter o comando e desligar o piloto automático, retornando 
para o comando manual. Nesse momento, o sistema de inteligência artificial entende que o 
piloto “atua como uma ameaça” e, por esse motivo, corta o suprimento de ar da cabine, o 
que ocasiona a morte do piloto e do copiloto. 

Nesse exemplo, utilizando-se o expediente do natural probable consequence liability 
model, a responsabilidade é aplicada atinente aos casos em que o sistema de inteligência 
artificial cometeu um crime sem que o programador pudesse prever e que tenha atuado 
com negligência. Neste caso, aplica-se a responsabilização do programador.

Por fim, há o modelo:
3) Direct Liability Model

Neste, não se verifica a dependência entre o sistema de inteligência artificial e o 

13 HALLEVY, Gabriel. The Basic Models of Criminal Liability of AI Systems and Outer Circles (June 11, 2019). Disponível 
em: <SSRN:https://ssrn.com/abstract=3402527> Acesso em 05 fev. 2020.
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programador ou seu usuário. Aqui, há vertentes que apoiam a punição do próprio sistema 
de inteligência artificial. 

Porém, você deve estar se perguntando: como é que os sistemas podem formular 
todos os requisitos relevantes para uma possível responsabilização criminal? 

Dessa maneira, de acordo com Hallevy, a solução que alguns países têm encontrado 
é a aplicação dos três modelos de modo sincronizado e coordenado, visando o meio termo 
entre a responsabilização dos sistemas e dos programadores, a depender do contexto 
fático e da infração penal cometida.

No Brasil, ainda não há direcionamento de como se procederá essa questão. Trata-
se de assunto relativamente recente, o que ainda não pôde ser consubstanciado em teses 
de aplicação e debates, porém, parece que a linha de raciocínio de Hallevy é a mais 
prudente, pelo menos por ora.

Adequando-se aos diplomas brasileiro e ao nosso sistema penal legal, aliando-se 
ao já exposto sobre a teoria da realidade, pode-se obter a tipificação penal e a correlata 
pontuação dos sujeitos ativos e passivos do delito cometido, mormente entendendo que 
a empresa que “administra/trata/comanda” a o sistema de inteligência artificial, bem como 
seus programadores, proprietários e/ou gerentes poderão ser responsabilizados na seara 
criminal.

Para finalizar, a título exemplificativo, traz-se ao presente estudo, notícia de fato 
ocorrido nos Estados Unidos, o qual uma mulher morreu, após ser atropelada por um 
carro autônomo do Uber na cidade de Tempe, no estado norte-americano do Arizona. 
Segundo o The New York Times, esta é a primeira morte causada por veículos autônomos 
já reportada.14

A reportagem frisa que “O carro estava em modo autônomo, mas havia também 
um motorista atrás do volante para casos de emergência. A mulher estava atravessando a 
rua fora da faixa de pedestre, segundo a polícia de Tempe. Ao The Verge, um porta-voz do 
Uber afirmou que a empresa está “cooperando” com as autoridades locais. A companhia 
suspendeu os testes de automóveis desse tipo em Tempe, Pittsburgh, São Francisco e 
Toronto. Em resposta, o CEO do Uber, Dara Khosrowshahi, escreveu em sua conta do 
Twitter: “Recebemos a notícia incrivelmente triste do Arizona. Estamos pensando na família 
da vítima enquanto trabalhamos com a polícia local para entender o que aconteceu”.

Imagine-se esse caso no Brasil? É uma questão de tempo para que essas tecnologias 
comecem a ser utilizadas em nosso território. Vale a reflexão. 

5 | 	JULGAMENTOS COM ROBÔS
A utilização de novas tecnologias na aplicação do Direito é uma realidade inexorável. 

14 Disponível em: <https://epocanegocios.globo.com/Tecnologia/noticia/2018/03/quando-inteligencia-artificial-mata-al-
guem-quem-e-responsavel.html> . Acesso em: 28 jan. 2020.
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Ultimamente, muitos Tribunais nacionais e internacionais têm inserido algoritmos e 
instrumentos de análise e tratamento de dados, com a intenção de encurtar os caminhos 
que levam à resolução de lides.

Nessa senda, o direito deve estar preparado para um possível escoamento do 
judiciário, o qual necessita utilizar novas tecnologias para dar vazão à quantidade enorme 
de processos que chegam a cada dia em suas portas.

No caso dos EUA, a inteligência artificial já é amplamente utilizada nas atividades 
do judiciário local e até mesmo em sede policial, permitindo o cruzamento de dados duas 
áreas sobre determinadas pessoas sob suspeita da prática de algum crime.

A Suprema Corte (Supreme Court) americana, também testou mecanismos de 
Inteligência Artificial para prever o voto de alguns dos seus juízes em alguns processos, 
baseando-se a pesquisa em retro decisões, sobre determinadas matérias. O resultado 
alcançado foi de 75% de êxito/acerto pelo robô/IA. 

Outro ponto que pode ser mencionado no País Norte Americano é a do estado de 
Wisconsin. Lá os juízes criminais calculam as penas (até mesmo de prisão) e decidem sobre a 
concessão de uma possível liberdade condicional, por um sistema de pontos, advindos de um 
algoritmo matemático (IA), o qual verifica e trata as respostas dadas pelo réu, considerando, 
também, alguns critérios objetivos, decorrentes da realização de um prévio questionário de 
avaliação de sua prévia periculosidade, em determinada análise de risco. 

A partir dessa avaliação, os instrumentos de inteligência e os algoritmos atribuem 
scores (pontuação) aos réus condenados, classificando-os com “baixa, média ou alta 
probabilidade para o cometimento de determinados crimes. 

A principal função desses programas é a verificação de padrões, aplicáveis aos 
condenados, com o intuito de preconizar os riscos da reincidência criminal. 

Com a premissa máxima de “segurança, equidade e justiça”, esses sistemas, e aí 
se enquadra o Public Safety Assessment, dimensionam a probabilidade de um resultado 
verificado em determinada população se repetir, permitindo, assim, que as decisões 
judiciais possam ser fundamentadas em evidências. Nesse diapasão:

Essa técnica inovadora, fundada em análise estatística e tratamento de dados 
por softwares, visa o prognóstico de risco de violência, auxiliando os juízes a 
manter encarcerados os indivíduos que, eventualmente, representem alguma 
espécie de risco social. A classificação influenciará no quantum de pena que 
será atribuído ao réu, bem como a quais benefícios ele fará jus no curso da 
execução penal. [...] Contudo, ao escolher em quais casos os testes devem 
ser aplicados, é possível afirmar que, embora os resultados sejam estatísticos, 
não estão livres das preferências pessoais. Também não há evidências 
empíricas de que o emprego dessas tecnologias torna as decisões mais 
racionais (Hart, Michie e Cooke, 2007, p.  5)  o que influencia negativamente 
a argumentação dos juízes nas decisões envolvendo resultados de testes 
preditivos (UCHÔA, 2018).

Comenta-se, nos EUA, que o objetivo desses mecanismos é eliminar, aos poucos, 
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a subjetividade no processo de decisão, evitando desvios padrão ou erros desnecessários.
No Brasil, já há a existência de robôs decidindo pelo Poder Judiciário. É o caso 

do sistema Victor (já citado), ferramenta de inteligência artificial, resultado da iniciativa 
do Supremo Tribunal Federal, sob a gestão da Ministra Cármen Lúcia, em conhecer e 
aprofundar a discussão sobre as aplicações de IA no Judiciário. Cuida-se do maior a mais 
complexo Projeto de IA do Poder Judiciário e, talvez, de toda a Administração Pública 
Brasileira.

Trazendo os mecanismos e os sistemas de Inteligência Artificial para o campo 
decisório do direito penal, seria possível, a utilização de robôs ou algoritmos em julgamentos 
criminais, por exemplo?

Entende-se que lides que versam sobre algumas matérias, principalmente, no 
âmbito civil/contratual do direito privado, podem ser resolvidas sem muito esforço cognitivo, 
por parte dos magistrados. 

Assim sendo, não há óbice para que se utilize tais mecanismos tecnológicos, sempre 
com o intuito de entregar uma efetiva resposta estatal, com maior celeridade a quem 
necessita do judiciário. Isso já vem ocorrendo e o resultado é demasiadamente satisfatório.

No entanto, quando se aponta para o direito criminal, as coisas tendem a ser um 
pouquinho diferentes. A utilização de algoritmos e da inteligência artificial na seara penal 
pode acarretar efeitos irreversíveis no espectro de vida da pessoa humana, para tanto, 
deve-se observar, sempre, os princípios gerais do direito e a proporcionalidade, como um 
todo.

Por fim, mesmo que a utilização da inteligência artificial não permita verificar que 
as decisões sejam mais racionais, sequer sejam cristalinas e inócuas das preferências 
pessoais das empresas que as gerem e de seus programadores, bem como, daqueles que 
a utilizam, é possível ter ciência de que, desde já, independentemente de quão completo 
seja o sistema de apoio à decisão, principalmente quando se menciona o processo penal, 
tanto tecnicamente, como juridicamente descrevendo, uma máquina não pode substituir a 
apreciação do caso em tela e do processo em questão, feita pelo juiz.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se, por fim, que o Direito Penal é uma área particularmente sensível, dentre 

as ciências sociais e jurídicas. Dito isso, é, também, aquela em que a evolução através das 
novas tecnologias tem de ser introduzida com enormes cautelas, com maior cuidado, com 
melhor critério, profunda e ponderada reflexão. 

Contudo, evidente que as novas tecnologias, com ênfase nos sistemas de inteligência 
artificial, são verificadas como ferramentas muito úteis aos quadros da ciência jurídica. No 
entanto, louvável que essa intermediação e interação aconteça, em primeiro momento, em 
um modelo de assistência ou apoio da Inteligência Artificial aos juízes e aos tribunais, bem 
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como a todo e qualquer operador do direito.
Mormente, no que se refere ao papel do magistrado, esse apoio deve integralizar 

e manter-se ao nível da pesquisa, através de sistemas inteligentes que, de acordo com o 
cruzamento e tratamento de fatos e dados, pesquisará e demonstrará as possíveis soluções 
legislativas e jurisprudenciais sobre o caso.   

Nitidamente, problemas de interação e questões de intromissão surgirão. Dito isso, 
é necessário com que a implementação dessas tecnologias priorize, sempre, amplo grau 
de transparência, com uma rigorosa definição de divisão de setores e tarefas. 

Ainda, essa solução passará, com a maior certeza, pela implementação de modelos 
de sistemas de Inteligência Artificiais com “poderes” decisórios limitados, operando e 
servindo um leque estrito de casos mais simples, cujo as omissões de fundamentação 
possam ser supridas pela ação humana e direta de um magistrado, por exemplo. 

Acredita-se, porém, que a IA sempre se confrontará com uma área impenetrável, a 
dos casos complexos, principalmente citando o Direito Penal, o qual a interação humana 
deverá ser preponderante ou, pelo menos, presente, prestigiada e verificada.
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